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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 8.ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE MAUÁ – SP.

Processo n.º: /000000-000

Nº Ordem   
: 
Ação

: 20101 – Execução (em geral)

Requerente : BANCO SA;

Requeridos : CONSTRUTORA
JOSÉ ROBERTO AUGUSTO CORRÊA, perito judicial, nomeado e devidamente compromissado nos autos do processo em epígrafe, uma vez concluído o trabalho que foi delegado, vem mui respeitosamente submeter a Vossa Excelência o resultado do seu trabalho consubstanciado no laudo contábil em apenso.

Requer a Vossa Excelência liberar os honorários restantes depositados. E, digno Juiz aquo, arbitrar honorários complementar a razão de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Sendo só o que competia para o momento e continuando ao inteiro dispor deste D. Juízo requer este auxiliar a juntada desta para os devidos fins.

Termos em que,

P. Deferimento.

Mauá 07 de julho de 2009.

José Roberto Augusto Corrêa

Perito Judicial

EXCELENTÍSSIMO SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE MAUÁ – SP.

Processo Nº: /000000-000

Nº Ordem    : 8/1999

 Ação

: 20101 - Execução (em geral)

Requerente  : BANCO SA;

Requeridos : CONSTRUTORA

JOSÉ ROBERTO AUGUSTO CORRÊA, perito judicial, nomeado e devidamente compromissado nos autos do processo em epígrafe, vem mui respeitosamente apresentar a V.Exa. o resultado de seu trabalho consubstanciado no presente:








LAUDO









                     CONTÁBIL

I - CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

Em resumo, trata-se de Ação de Execução contra as Requeridas: CONSTRUTORA LTDA e Outros, a qual movida pelo Requerente: BANCO S/A que manifestou:

a) Em 20 de novembro de 1997 (conforme, fls 09/10) as partes Celebraram um contrato de Número 796.368-8, referente a Operação de empréstimo denominada: Cédula de Crédito Comercial, no valor original de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais);

b) Que o montante financiado deveria ser liquidado em 05 (cinco) parcelas mensais e consecutivas,

c) Valores das Parcelas corrigidas pela variação da taxa básica financeira: TBF (Taxa Básica Financeira), e;

d) Acrescidas de juros de 1,50% ao mês;

e) Vencendo a primeira prestação em 20 de novembro de 1997 e as demais em igual dia dos meses subseqüentes até a data do vencimento que ocorrem em 20.03.1998.

f) As fls 16 dos autos; o Banco/Requerente expõe seus cálculos. O qual apura crédito a seu favor na importância de R$ 91.326,05 (noventa, um mil, trezentos, vinte, seis reais e cinco centavos), vigente em 20/05/1999. 

Em Suma, nos autos de Embargos à execução;

Os embargantes: CONSTRUTORA LTDA, as folhas 02/50 dos Embargos a Execução, narraram em síntese como segue:

a) Da Exeqüibilidade;

b) Da Inexequibilidade da Cédula de Crédito;

c) Do Mérito:

c.1 – Artigo 5º da Lei 6.840/80;

c.2 – Artigo 5º do Decreto Lei 413/69;

c.3 – Argumentou várias jurisprudências;

d)  Da onerosidade excessiva de juros calculados com base na Taxa Básica Financeiros – TBF, mais juros de 12% ao ano.

e) Da Desnecessidade de Garantia da Execução;

                    

II) Por sua vez o Banco/Embargado apresentou Impugnação ao Embargo de Execução, fls. 38/44. Alegou em síntese que:

a) Da Cédula de Crédito Comercial. Natureza Jurídica. Título Executivo.

b) Comparação com contrato de abertura de crédito em conta corrente.

c) Da citação do devedores.

d) Dos Juros;

e) Da Capitalização dos Juros;

f) Da alegação de abusividade de Embargado;

g) Da Garantia da Execução;

Em suma:

O Banco/Embargado requer seja julgada improcedente dos embargos, com a conseqüente condenação dos Embargantes no pagamento dos ônus da sucumbência.

III - Desde logo é de se esclarecer que o foco deste trabalho estará no valor real da execução, como bem determinado na R. Decisão interlocutória de folhas 53/54 e 69/70 dos Embargos a Execução, respectivamente dos embargos:

Parágrafo 4º da R. Decisão interlocutória de folhas 53/54 dos Embargos a Execução:

...”De fato, a jurisprudência do STJ tem se pronunciado no sentido de que deve a instituição financeira comprovar a existência de autorização expedida pelo CMN para a cobrança de juros superiores a 12% anuais...”.

...”Nesses termos, assino ao Banco embargado o prazo de dez dias para que comprove mencionada autorização, sob pena de preclusão”. 

Parágrafo 2º da R. Decisão folhas 69/70 dos Embargos a Execução:

...”Como o Banco não comprovou autorização para cobrança de juros superiores aos 12% anuais, nos termos da decisão de fls. 53/54, surge pertinência no requerimento de produção de prova pericial contábil, formulado pelos embargantes nas respectivas iniciais”.

...”Mencionada prova terá como principal objeto apurar o valor da dívida, considerando taxa de juros de 12% ao ano e os critérios de correção monetária na forma do contrato”.

...”Nomeio o perito contador JOSÉ ROBERTO AUGUSTO CORRÊA, prontuário em Cartório, desde logo arbitrando seus honorários em R$ 2.000,00, provisórios. Nos termos do artigo 33 do CPC, o adiantamento da verba deverá ser rateado, meio a meio, entre os embargantes (metade relativa a estes embargos e a outra metade relativa aos embargados B, conexos, em apenso), no prazo de quinze dias, sob pena de preclusão”.

IV - Informação do Perito Judicial quanto a Cédula de Crédito:

A cédula de crédito é um instrumento contratual largamente empregado nas relações bancárias, tanto pela praticidade quanto, e principalmente, pela intensiva carga de garantia que dá à instituição financeira.

A Cédula de Crédito Industrial foi criada pelo Decreto-Lei 413/69 e a Comercial pela Lei 6.840/80.

Estes diplomas legais são semelhantes no formato. O crédito comercial foi instituído por lei que meramente modifica a denominação e, no mais, reporta-se ao Decreto-Lei 413/69, da cédula de crédito industrial, que é a fonte subsidiária direta. 

V. QUESITOS:

Dos Embargantes – Construtora Ltda. de folhas 73/74 dos Embargos a Execução;

1) Pede-se ao Sr. Perito que descreva detalhadamente as características do contrato de Cédula de Crédito Comercial de nº 796.368-8 firmado entre as partes litigantes.

Resposta:

De acordo com o Instrumento retro mencionado e apenso as folhas 09/10 dos autos (principal). Os valores: Cédula de Crédito Comercial financiado foi:

	Nº do Contrato
	                   796.368-8

	Data da Emissão
	                 20/03/1998

	
	

	Valor 
	               R$ 43.000,00

	Atualização 
	 *                           TBF

	Taxa de juros ao mês
	                           1,5%

	Juros para o primeiro período:
	     20.11.97 a 20.03.98

	Números de Parcelas
	                               05


*TBF = taxa básica financeira.

2) Com base na planilha apresentada pelos Exeqüentes, no valor de R$ 91.326,05, pede-se ao Sr. Perito que demonstre detalhadamente os juros efetivos (taxas e valores) cobrados dos ora executados.

Resposta:

Sim, atendendo a postulação, a perícia do D. Juízo elaborou o anexo 01.O qual nos demonstra as taxas contratadas: TBF e os juros à razão de 1,50% a.m, totalizando a importância de R$ 91.326,05 (noventa, um mil, trezentos, vinte, seis reais e cinco centavos), vigente na data de 20.05.1999.

3) Em caso de haver sido cobrado juros acima do patamar de 12% aa, solicita-se ao Sr. Perito que recalcule o saldo devedor com base no limite de 12% aa.

Resposta:

O R. Despacho de folhas 69/70 determinou aplicação dos juros de 12% a.a, correspondente a 1% ao mês. Enquanto que o Requerente/Banco SA, cobrava percentual de 1,5% ao mês, conformidade ao anexo 01.

 Já nos anexos 02 e 03, a perícia do D. Juízo atende o R. Despacho de folhas 69/70 dos Embargos de Execução, onde foram elaborados os cálculos com juros à razão de 1% a.m. ou 12% a.a.

No anexo 03 a Perícia do D. Juízo apurou:

	Valor Principal
	               R$ 50.883,22

	Atualização pela Taxa TBF
	               R$ 23.567,71

	Juros Simples à Razão de 1% a.m.
	               R$   1.443,54

	Total Devedor/Requerida em 20.05.1999
	               R$  75.894,47


Enquanto na mesma época, o Requerente/Banco postulava a importância de R$ 91.326,05 (noventa, um mil, trezentos, vinte, seis reais e cinco centavos) – (anexo 01).

4) Pede-se ao Sr. Perito que informe se houve a ocorrência de anatocismo (juros sobre juros).

Resposta:

Sim, houve ocorrência de juros sobre juros mensalmente (juros capitalizados), conformidade ao demonstrado no anexo 01.

5) Em caso positivo pede-se recalcular o saldo devedor, expurgando-se tal prática.

Resposta:
Sim, a Perícia Judicial pede vênia para se reportar aos cálculos Constantes nos anexos 02 e 03 do presente, onde está esclarecida a matéria em questão. 
IV - ENCERRAMENTO

Isto posto e nada mais havendo a relatar, considera-se encerrado o presente laudo contábil.

Mauá, 07 de julho de 2009.

José Roberto Augusto Corrêa

Perito Judicial
                      Rua Presidente Arthur Bernardes, 255 – Parque São Vicente – Mauá –S. P. CEP 09371-180

Telefones: 4546-1555 / 4555-5746  -    Site: www.periciacontabil.com
E-mail: perícia@periciacontabil.com

